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INTRODUÇÃO 
Este trabalho se vincula à área de pesquisas básica e humanidades do CNPQ
 e tem por objetivo analisar como os sujeitos das escolas se manifestam em relação ao Projeto Político-Pedagógico (PPP), dos Centros de Educação Infantil do municipio de Paranaguá-PR (CMEIs) no que se refere às práticas pedagógicas cotidianas desenvolvidas pelos professores, cotejando-os com os fundamentos de uma gestão democrática. Este tema assume importância como contraponto ao tipo de gestões neocientificistas que colonizam o cotidiano da escola. Ressalta-se que a gestão democrática tem sido estudada e analisada exaustivamente por vários autores, tais como: Freire (2000) e Lima (2002a, 2002b, 2014), entre outros. Nessa linha de análise, o projeto político-pedagógico (PPP) dos CMEIs aparece como um importante instrumento coletivo da gestão democrática, que pressupõe a participação da comunidade escolar na sua elaboração e execução.

O PPP é instrumento que visa à organização dos CMEIs, no âmbito da democracia participativa, pois é ele que estabelece os princípios democráticos que devem nortear as práticas escolares. Entretanto, a escola, como um lugar de disputa, vem sendo hegemonizada pela lógica neoliberal de despolitização desse espaço e, em especial, ajustando as práticas das escolas e CMEIs à subordinação das ideologias gerenciais de tradição empresarial, objetivando nas escolas a eficiência e a eficácia, criando uma gestão centrada num tipo de autonomia processual e instrumental, por meio da avaliação e do currículo. Por vezes, (re)centralizando o poder de decisão e, outras vezes, descentralizando responsabilidades e competências, como estratégia de controle. (Lima, 2002a; Falcão, 2006).

Estas afirmações são válidas na medida em que se percebe que há uma clara intenção de despolitização nas escolas e CMEIs. Vale alertar que o PPP passa a ser subordinado a essa perspectiva, pela prática dos sujeitos da escola, relegando-o a ser um documento meramente formal e burocrático, neutralizando o seu caráter político da educação.

Freire (2000, p. 79) alerta que a visão da racionalidade técnica burocrática da educação [...] a reduz a técnica pura, mais ainda, neutra, trabalha no sentido do treinamento instrumental [dos sujeitos da escola], considera que já não há antagonismo nos interesses, que está tudo mais ou menos igual, para ela o que importa mesmo é o treinamento puramente técnico, a padronização de conteúdos, a transmissão de uma bem comportada sabedoria de resultados.

Neste ponto de vista, a escola assume importância na conjuntura da política econômica neoliberal, na medida em que se torna um lugar de excelência para a “[...] produção de habilidades competitivas para que possa continuar subordinada a certos critérios democráticos que, por definição, são lentos, imprevisíveis e consumidores de recursos, não garantindo o alcance das melhores decisões técnicas” (Lima, 2014, p. 1076), como no caso do PPP.

Percebe-se que em nada interessa à política, nos eixos da eficiência e eficácia, práticas de participação democrática. Contudo, afirma-se que a elaboração e a execução do PPP, numa perspectiva de gestão democrática, permitem que os CMEIs organizem o seu trabalho pedagógico, envolvendo coletivamente todos os sujeitos do processo educacional, visando discutir os conflitos inerentes à gestão pedagógica à luz da realidade dada. Ou seja, o PPP pode se configurar em um instrumento contra-hegemônico dentro dos CMEIs.

O projeto político-pedagógico é, nas escolas, um forte instrumento de gestão coletiva, quando elaborado pela comunidade escolar, ciente do seu papel histórico na luta de classes. Entretanto, quando não utilizado criticamente, as práticas pedagógicas advindas passam a ser mediadas a partir do que se define como “controle à distância”, nas quais o currículo e a avaliação ganham centralidade nas decisões da escola (Lima, 2002a)

Por esses motivos, esta proposta de pesquisa busca investigar até que ponto o PPP direciona as práticas escolares, permitindo as decisões tomadas pelos sujeitos da escola. Deste modo, busca-se analisar como os professores dos CMEIs se manifestam em relação ao PPP, quanto à efetividade desse instrumento nas suas práticas pedagógicas cotidianas. A intenção é compreender como os sujeitos elaboram suas práticas de gestão pedagógica, observando a importância dada ao PPP. Para esse intento, busca-se analisar o conceito de PPP que circula nos CMEIs. Pois se supõe que o PPP, na visão dos sujeitos nos CMEIs, passou a se constituir uma ferramenta meramente formal e burocrática, descolada das práticas pedagógicas cotidianas.

Ao investigar como os centros de educação infantil se organizam para realizar a gestão das suas tarefas cotidianas, confrontando com os fundamentos do PPP, observou-se os “[...] contextos históricos, dos projetos políticos e da correlação de forças em que ocorre, para além de envolver dimensões teóricas e conceituais que vão desde as teorias da democracia e da participação, até as teorias organizacionais” (Lima, 2014, p. 1069-1070). Ou seja, há que se considerar as determinações do projeto hegemônico que visam ajustar as práticas pedagógicas dos CMEIs aos interesses privados. Para essa análise, é necessário compreender o PPP no eixo da gestão democrática. 
MATERIAIS E MÉTODOS
A abordagem da pesquisa é qualitativa e se deu por meio de questionário aberto, que, de acordo com Mattar (1994), estimula a cooperação dos pesquisados, tem menor influência sobre eles, possui menor força para influenciar as perguntas com alternativas previamente estabelecidas, pois elas apresentam comentários, explicações, esclarecimentos significativos para se interpretar e analisar as perguntas com respostas fechadas. A coleta dos dados foi realizada em duas etapas, a saber: na elaboração do PPP, ocorrida no mês de fevereiro de 2024, e após a sua elaboração, no mês de junho de 2024. Deste modo, é fundamental compreender até que ponto o PPP tem a centralidade como instrumento da gestão democrática nas práticas da escola, e como os sujeitos dos CMEIs lidam com a autonomia de gestão nas suas práticas pedagógicas. Para isso, buscou-se observar o envolvimento dos sujeitos na elaboração e no desenvolvimento das ações propostas no PPP dos CMEIs investigados.  
O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO COMO INSTRUMENTO PARA A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA
O projeto político-pedagógico (PPP) é um documento central para o funcionamento de qualquer instituição de ensino no Brasil. Ele não apenas orienta as práticas pedagógicas, mas também reflete a identidade, os valores e as metas de uma instituição. Em um contexto de constantes mudanças sociais, culturais e tecnológicas, a importância deste documento se torna ainda mais evidente. Esta concepção do PPP começou a ganhar forma a partir da década de 1980, com o processo de redemocratização do Brasil e a luta por uma educação mais democrática e participativa.

A partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, consolidou-se a importância do PPP. A LDB (Lei nº 9.394/96) formalizou a importância do PPP, ao prever sua elaboração por todas as instituições de ensino. A lei destaca a autonomia das escolas na elaboração de seus projetos pedagógicos, visando atender às necessidades e peculiaridades de suas comunidades. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) também reforçou a necessidade de um PPP bem estruturado, alinhado com as diretrizes nacionais e com os objetivos educacionais locais e regionais. No seu artigo 2º, estabelece, como uma de suas diretrizes, a “[...] promoção do princípio da gestão democrática da educação pública [...]” (Brasil, 2014, art. 2, inciso VI). Ou seja, busca- se uma gestão democrática que contribua para uma educação que realmente atenda às necessidades e aspirações de todos os envolvidos, que promova a participação ativa de toda a comunidade escolar nos processos decisórios.

Embora a Lei de Diretrizes Bases da Educação (LDB) tenha sido elaborada em um momento em que a correlação de forças estava desfavorável, no que diz respeito ao direito à educação, no seu artigo 12, inciso I, ela prevê que “[...] os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica” (Brasil, 1996, art. 12, I). Esse preceito legal garante que a educação brasileira tenha por princípio educativo a gestão das decisões tomadas nas instituições escolares, que pode refletir sobre o trabalho pedagógico.

A construção de um projeto político-pedagógico é uma tarefa complexa, pela forma como a centralização das escolas aos interesses neoliberais fragmentam a gestão escolar. Entretanto, tomar o PPP como norte da prática pedagógica é necessária, para torná-lo um instrumento de luta política, que priorize a educação de qualidade construída coletivamente. Assim construído, desde a sua elaboração, esse instrumento define a identidade do CMEI e determina seus rumos, na medida em que se propõe objetivos claros e democráticos. Daí seu potencial para romper com a dicotomia entre quem pensa e quem executa.

Essas aproximações são necessárias, na medida em que se deseja alcançar toda comunidade escolar. Vasconcellos (2014, p. 169) afirma que

O projeto político-pedagógico (ou projeto educativo) é o plano global da instituição. Pode ser entendido como a sistematização, nunca definida de um processo de Planejamento Participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e mudança da realidade. É um elemento de organização e integração da atividade prática da instituição neste processo de transformação.

A elaboração do PPP visa contribuir para a implantação de uma escola autônoma, frente a compromissos e questões políticas e pedagógicas que contribuam para uma educação de qualidade. Por isso é importante conscientizar que toda a comunidade escolar compreenda que ela é importante e indispensável nas discussões, reflexões e tomadas de decisões, pois só assim o CMEI estará cumprindo seu papel democrático, com reflexões, mudanças e apontamentos de novos caminhos, partindo sempre do contexto e das vivências, ou seja, da cultura que se manifesta na escola. Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 483), com a

[...] disseminação das práticas de gestão participativa, foi-se consolidando o entendimento de que o projeto pedagógico deveria ser pensado, discutido e formulado coletivamente, também como forma de construção da autonomia da escola, por meio da qual toda a equipe é envolvida nos processos de tomada de decisões sobre aspectos da organização escolar e pedagógico-curriculares.

A autonomia é um dos conceitos constitutivos da gestão democrática, pois se parte do pressuposto que o PPP visa à emancipação das práticas escolares. Esse documento se caracteriza como um guia na melhoria da qualidade do ensino na escola. Sobre isso, Veiga (2002, p. 56) esclarece que “[...] o projeto não se constitui na simples produção de um documento, mas na consolidação de um processo de ação-reflexão-ação, que exige o esforço conjunto e a vontade política do coletivo escolar”. Ao refletir sobre a realidade, muitos levam em consideração que a construção do projeto se dá unicamente com o propósito de cumprir obrigações formais. Entretanto, Lima (2014, p. 1070) assevera que,

Por essa razão, reconhecer o forte simbolismo político da gestão democrática [e nele o PPP], a sua genealogia revolucionária e as suas ligações privilegiadas à democracia participativa não implica, em caso algum, deixar de estudar as suas dimensões teóricas, de debater as suas realizações práticas, rejeitando, por isso, definições essencialistas e legalistas, tal como concepções de tipo meramente ideológico, participacionista e procedimentalista.

Daí a necessidade de os sujeitos dos CMEIs transformarem a elaboração do PPP nos CMEIs em um palco de debates, em confronto com orientações que visam ajustar as instituições educativas a lógicas fragmentadas e individualistas, que contribuem para a naturalização da relação de mando de uns sobre os outros; em última instância, descolando o PPP do cotidiano da instituição.

Deste modo, a elaboração de um projeto político-pedagógico é específica e própria de cada escola. Pois, compreendendo com Pérez Gómez (2001), cada instituição escolar elabora uma cultura própria, a partir das diversas que se cruzam no seu interior. Assim, o PPP é exclusivo, pois visa dialogar com as singularidades de cada instituição educativa, reconhecendo suas possibilidades e diferenças. É nesse sentido que o PPP permite que cada CMEI ganhe força no que diz respeito à sua autonomia, pois só ela é capaz de dialogar com o conteúdo ético e moral dos seus sujeitos, na definição da sua identidade.

Como dito, o PPP traça a identidade da escola. Vale ressaltar que isso impõe a necessidade de que todos da comunidade escolar possam participar na elaboração desse processo. Para tanto, a gestão do CMEI deve proporcionar a oportunidade da participação dos professores, pais, demais profissionais, bem como da comunidade escolar, conforme prevê a LDB de 1996, que destaca em seu artigo 14:

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação das comunidades escolar e local em Conselhos Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalente. (Brasil, 1996, art. 14).

Deste modo, a gestão democrática se define como a inclusão de todos, ressaltando a parcela de responsabilidade individual pela escola. Libâneo (2004) defende que a gestão democrática propicia uma compreensão consciente de toda a comunidade escolar sobre a instituição escolar e sua dinamicidade que, por ora, traz em seu bojo o entendimento de que uma educação com qualidade visa à participação e colaboração de todos como sendo fundamental e indispensável.

Concordando, então, que a gestão democrática deve ser promovida junto à comunidade escolar numa relação dialógica e contínua, que envolva questões educativas gerais, principalmente na elaboração e/ou na reformulação do projeto político-pedagógico, fica claro que ele não é apenas um instrumento formal e burocrático, sob a responsabilidade de gestores e professores, mas deve alcançar todos os envolvidos nas relações pedagógicas da escola. A gestão democrática pressupõe trabalhar com transparência e com a participação de todos para a melhoria da educação, como aponta Libâneo (2004).

Entretanto, Lima (2014, p. 1075) adverte que “[...] a centralização da educação, seja de tipo concentrado ou desconcentrado, revela-se, então, em contradição profunda com as possibilidades de uma gestão democrática das escolas”. Para o autor, as práticas de gestão centralizada tendem a afirmar, de modo retórico, a autonomia do CMEI, visando à reprodução e à manutenção, o que, em última instância, visa garantir a recentralização do poder.

Neste sentido, é o PPP que deve orientar as práticas pedagógicas nos CMEIs, sendo que, no contexto pedagógico, ele serve como um guia que alinha as práticas educacionais aos objetivos e valores da escola, promovendo a coerência, a participação e a inovação. Embora a implementação do PPP enfrente desafios significativos, sua capacidade de transformar a educação e promover a inclusão e a responsabilidade compartilhada torna-o uma ferramenta indispensável para o sucesso escolar. Esse instrumento deve, então, assegurar que todas as práticas pedagógicas estejam alinhadas com os objetivos e valores da instituição escolar dos sujeitos, promovendo uma abordagem educacional coesa e consistente, facilitando o alinhamento do currículo com as necessidades e expectativas dos alunos e da comunidade, garantindo que a educação seja relevante e significativa (Libâneo, 2004). Compreendendo a importância do PPP na garantia da gestão democrática, vale lembrar que nem toda participação está mergulhada nos princípios democráticos.
A PARTICIPAÇÃO COMO PRINCÍPIO DO PPP E AS FORMAS COMO OS SUJEITOS PARTICIPAM NA ESCOLA
A perspectiva de participação que se defende implica em um exercício radical da democracia no cotidiano escolar (Arroyo, 2008), no qual se partilham as decisões de forma coletiva (Falcão, 2011). Contudo, a participação radicada na designação da gestão democrática das escolas nem sempre é firmada como tal. Levando em conta que a participação é um valor da democracia, ele por si só não se instala nas práticas de gestão da escola. É importante considerar que uma concepção de participação, vista como algo inerente ou onipresente, não necessariamente representa uma participação efetiva. A ocorrência de ser e tornar-se parte de algo envolve uma dimensão política, na qual os sujeitos passam a aderir às ideias e valores como seus e, por isso, a participar das decisões na gestão da escola. (Lima, 2002a).

Considerada como direito, como garantia e até como dever cívico, a participação constitui um princípio expresso no plano das orientações para a ação organizacional, sujeita à regulamentação formal, legal. Haverá, portanto, que considerar as formas de tradução da normativa e da organização da participação enquanto princípio político. (Lima, 2002a, p. 75).

Porém, o autor adverte que a participação decretada demonstra que o conteúdo das orientações externas pode, em níveis variados, ser adotado pelos sujeitos participantes, na medida em elas podem servir aos interesses do grupo, sem, necessariamente, serem consideradas como valor democrático. Pois, “[...] não basta estar presente e agir para que se possa falar de participação e muito menos para que se possa qualificar essa participação” como democrática (Lima, 2002b, p. 83). Ou seja, a

[...] participação na decisão emerge como uma dimensão central da gestão democrática das escolas, não apenas pelos fenómenos de participação ativa que são típicos dos processos de organização e mobilização democráticas, mas também porque a participação verdadeira exige muito mais do que o acesso à informação e o direito a ser informado, a publicidade democrática dos atos, as propostas e sugestões, as auscuações e outros processos eventualmente despojados de poder de decisão, que Maurício Tragtenberg (1989) designou de “participacionismo.” (Lima, 2014, p. 1072)

Tão importante quanto analisar o PPP como instrumento da gestão democrática é também fundamental observar as formas de participação que incidem na sua elaboração. Sobre a participação, Lima (2001) assegura que não se pode partir do princípio de que o fato de os professores se reunirem num processo de construção ou elaboração do PPP seja uma forma de participação democrática. Isso porque essa atividade é programática no campo da burocracia estatal; pode se dar como formalidade, na qual os sujeitos não se põem no confronto direto a ela. Há que se considerar que “[...] participar é direito reclamado e conquistado através da afirmação de certos valores (democráticos) e da negação de outros que estiverem na base de uma situação de não participação quando imposta” (Lima, 2001, p. 70). Assim, a participação dos sujeitos na elaboração e aplicação do PPP não pode ser auferida somente levando em conta o desejo dos sujeitos; há que se considerar que, além disso, a forma da instituição carrega consigo outros determinantes.

Lima (2001) chama a atenção para um exame das escolas como sistema educativo centralizado, subordinado a legislações específicas. Portanto, burocratizada, “[...] a escola parece ser condenada a refletir e a reproduzir uma dada orientação hegemônica” (Lima, 2001, p. 40). Essas formas de participação desenvolvidas pelo autor estão perpassadas por relações de forças, quer da burocracia normatizadora, quer das práticas elaboradas internamente pelos grupos que atuam nas instituições e, em especial, nas escolas e CMEIs.

Entretanto, há formas de participação que se apresentam como exceções de não conformidade com a forma burocrática impositiva. Segundo o autor, a legislação e a forma como os sujeitos encaram, pensam e interpretam a legislação se dá também numa esfera de autonomia relativa. O importante nessa perspectiva é compreender que, embora haja determinações, no que se refere à elaboração do PPP, margeado por leis, deliberações e instruções normativas, nele residem as subjetividades dos sujeitos das instituições escolares, para se contrapor a essas determinações centrais.

Nessa perspectiva, o autor sugere que há, nas instituições escolares, “uma anarquia organizada”. Ou seja, não que haja uma desorganização ou mesmo má organização, mas um tipo de organização que se dá em contraste com a organização do tipo burocratizada e que pode se dar de acordo com normas e leis, as quais Lima (2001) denomina de forma conjuntiva, quando há respeito pela conexão normativa, de forma disjuntiva, quando se produzem normas alternativas, e de forma disruptiva, quando se rompe com a norma instituída. Nesse fenômeno, as instituições escolares não serão exclusivamente burocráticas ou anárquicas, mas as duas ao mesmo tempo, ou dípticas (Lima, 2001, p. 46).

Entretanto, afirma o autor que a ordem burocrática pode produzir certo nível de desconexão entre orientações normativas e realizações das práticas organizacionais. Isso porque a compartimentalização e a fragmentação reforçada pelo poder central levam a formas diferentes na organização periférica nas tarefas cotidianas, estabelecendo poderes próprios a quem as coordena. Falcão (2006) adverte que esse momento marca que a política orientada em nível central nem sempre se efetiva no chão das escolas, isso porque a forma como os sujeitos pensam e elaboram suas práticas nem sempre respondem efetivamente, e por si só, às decisões orientadas pelos centros de poder na vida escolar, ou seja, “[...] as práticas de gestão transitem do domínio das orientações centrais do que deve ser para o domínio do que é” (Lima, 2001, p. 55, grifo nosso), quando prescritas pelos sujeitos da escola mediante as várias subjetividades ali representadas. Nesse sentido, na perspectiva do PPP dos CMEIs,

Enquanto instrumento privilegiado de realização da democracia a participação representa uma forma de limitar certos tipos de poder e de superar certas formas [de gestão], garantindo a expressão de diferentes interesses e projetos em circulação na organização e a sua concorrência democrática em termos de influência nas tomadas de decisões. [...]. Destaca-se aqui o tipo de intervenção previsto para os actores consoante com seu acesso e a sua capacidade de influenciar a decisão, e de decidir assumir formas de intervenção direta e indireta. (Lima, 2001, p. 73).

É nesse ponto que as formas de participação ganham importância na elaboração e na reelaboração do PPP. Lima (2001) assegura que é fundamental para que se compreenda que a participação assume diferentes formas. O autor buscou compreender as mediações entre a participação e a não participação, afirmando que as formas de participação são únicas e para elas concorrem muitos fatores não percebidos. Para isso, o autor buscou categorizar a participação em tipos que permitem observar como e por que elas se dão.
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De acordo com o autor, na participação indireta ou regulada por legislação, principalmente nas organizações institucionalizadas, essa prática assume graus formais
 e informais3 que dependerão do envolvimento dos sujeitos em achar suas possibilidades de interferir nas regras, de acordo com seu conjunto de valores. No desdobramento das suas análises, o autor afirma que esses tipos de participação geram desdobramentos de envolvimento nas ações, os quais ele denomina de participação ativa
, participação reservada
 e participação passiva
. Assim como a participação pode ser compreendida em diferentes ordens, Lima (2001, 87) revela que a não participação não segue um princípio único. Para o autor, a não participação pode vir de práticas que inibem a participação sem que sejam regulamentadas, como a não participação decretada
 e a praticada
, mas que alteram o princípio da participação.

De fato, as observações de Lima (2001) asseguram que, embora haja todo um controle burocrático formal ou não formal em torno da elaboração e reelaboração do PPP, o CMEI tem a possibilidade de se impor ao rigor imposto pela organização central, por meio da ação crítica dos seus sujeitos. De tal modo, ao dar luz a essas questões é imprescindível observar que as estratégias centralizadoras buscam a desmobilização dos sujeitos, por diversas formas que levam à não participação na elaboração e reelaboração dos PPPs nos CMEIs e impedem formal e informalmente o envolvimento dos sujeitos nessa prática. Vale ressaltar que a participação crítica dos sujeitos nas instituições escolares visa assegurar o seu caráter democrático e, por isso, contra-hegemônico.

Lima (2001) adverte que a forma como os sujeitos encaram, pensam e interpretam a legislação se dá também numa esfera de autonomia relativa. O importante, nessa perspectiva, é compreender que, embora haja determinações, no que se refere à elaboração do PPP, margeado por leis, deliberações e instruções normativas, residem aí as subjetividades dos sujeitos da escola, para se contrapor a essas determinações centrais.

Conclui-se que o ato de participar na elaboração do PPP não necessariamente carrega em si a possibilidade de redesenhar o documento numa perspectiva democrática. Para isso, é preciso haver clareza dos envolvidos  sobre o que e como transformar. [...] “A conquista da participação como princípio e consagrada enquanto direito deve se constituir numa prática normal, esperada e institucionalmente justificada” [...] (Lima, 2001, p. 71), quando se trata do projeto político-pedagógico da escola. Diante do quadro teórico adotado, apresenta-se o campo de estudo no qual se busca observar como os sujeitos pesquisados compreendem a relação do PPP na elaboração das suas práticas pedagógicas.
O MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ: UMA ANÁLISE SOBRE AS PRÁTICAS DE GESTÃO PEDAGÓGICA NOS CMEIs 
A cidade de Paranaguá fica localizada no litoral do Paraná. Possui aproximadamente 157.378 mil habitantes, sendo 35.647 discentes matriculados na educação básica, 2.601matriculados nas creches e 4.228 na pré-escola, com 1.153 professores distribuídos em 73 unidades de ensino; desse total de unidades, 25 são centros de educação infantil.

A pesquisa de campo abrangeu três centros municipais de educação infantil, sendo aplicado em cada instituição um questionário aberto para cada um dos sujeitos pesquisados, que buscou evidenciar as práticas de gestão pedagógica das instituições pesquisadas, compreender como os sujeitos se manifestam em relação ao PPP da sua instituição e se ele cumpre o papel de nortear as práticas cotidianas dos sujeitos das instituições-alvo do estudo.

No primeiro momento da pesquisa, o objetivo foi observar o envolvimento dos sujeitos no processo de reelaboração do PPP, que envolveu toda a rede durante dois dias, no início de fevereiro, conforme previsto no calendário municipal.
 O segundo momento se deu no mês de julho, quando se aplicou o questionário aberto aos sujeitos, para observar se o que havia sido discutido na reelaboração havia alcançado as práticas pedagógicas desses sujeitos.

Os três CMEIs pesquisados estão localizados em regiões periféricas do município. O CMEI I está localizado em um bairro periférico e atende 142 crianças de 0 a 5 anos de idade. Possui 26 professores, uma pedagoga e uma diretora (PPP de 2022). Já em relação ao CMEI II, o bairro em que se localiza foi formado a partir da construção de um conjunto de moradias populares e de ocupações. Conta com 255 crianças, com idade de 0 a 5 anos. São 29 professores, uma pedagoga e uma diretora (PPP de 2022). O CMEI III é situado em uma das avenidas mais movimentadas do município de Paranaguá e atende 276 crianças de 0 a 5 anos de idade. Possui 28 professores, uma pedagoga e uma diretora (PPP de 2022). No total, a pesquisa abrangeu 28 docentes da área da educação infantil do município de Paranaguá, porém foram feitos recortes de falas, consideradas mais expressivas, ao longo da análise. 
Os sujeitos no Cmei I apresentam idade entre 25 e 49 anos, com tempo de atuação no cargo variando de um a 12 anos. Foram dez sujeitos entrevistados, que se autodeclaram da seguinte forma: 50% pardos, 40% brancos e 10% se consideram pretos. A formação dos sujeitos vai do magistério (ensino médio) ao curso de graduação em Pedagogia. No CMEI II, os sujeitos têm idade entre 33 e 68 anos, com tempo de atuação no cargo variando de dois a [image: image6.png]QCNPq
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22 anos. Foram entrevistados nove sujeitos, que se autodeclaram: 67% brancos e 33% pardos. A formação dos sujeitos vai do magistério (ensino médio) à pós-graduação, em diversas áreas da educação. No CMEI III, os sujeitos têm idade entre 29 e 63 anos, com tempo de atuação no cargo variando de dois a 27 anos. Foram entrevistados nove sujeitos que se autodeclaram: 56% brancos e 44% pardos. A formação vai do magistério (ensino médio) à pós-graduação, em diversas áreas da educação.

Para a análise, os dados coletados foram organizados em chaves. A primeira trata da reelaboração do PPP como processo coletivo, na qual os conceitos de participação e autonomia ganham importância como constitutivos da gestão democrática na escola. Buscou- se analisar, de forma mais criteriosa, as entrelinhas que se dão no processo (Marconi; Lakatos, 2003). Desse modo, apresenta-se a percepção dos sujeitos, durante o processo de reelaboração, quando questionados sobre como eles concebem o papel do PPP nos CMEIs. Vale lembrar que esses dados foram colhidos durante a reelaboração do PPP.

Gráfico 1 – Primeiro acesso dos discentes ao PPP
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Fonte: Questionário elaborado pela pesquisadora para este estudo (2024).

O gráfico 1 aponta que 20% dos sujeitos entrevistados ainda não tinham acessado o PPP dos CMEIs, lembrando que nenhum dos entrevistados era iniciante na carreira. Somente 10% desses sujeitos tiveram autonomia para buscar esse instrumento. 77% dos professores tiveram acesso ao PPP por meio da equipe gestora. Entretanto, os dados demonstram que a figura do gestor aparece como o fiel depositário dessa autonomia.

Considerando que 20% dos professores dos CMEIs alegam que não conheciam o PPP do CMEI, considerando também o fato de que o tempo mínimo de atuação desses sujeitos nos CMEIs é de dois anos, pode-se inferir que ele não se configura em um instrumento da gestão pedagógica nos CMEIs. Concordando com Veiga (2002), o projeto político-pedagógico deve ser utilizado como um instrumento relevante para o desenvolvimento do trabalho do docente nas suas práticas e a melhoria da qualidade de ensino. Nele está contida a realidade do corpo discente. Ele não deve ser encarado como um documento meramente formal e burocrático, pois desse modo ele perde a sua relação com o contexto escolar e social. É fundamental que o PPP seja observado como um documento importante para aproximar as práticas da realidade escolar, que configure o CMEI como um espaço efetivo e democrático. O quadro a seguir apresenta a visão dos sujeitos sobre a importância do PPP.

Quadro 1 – A visão dos sujeitos sobre o PPP

	CMEI I

	Professor I
	O PPP é norteador da construção pedagógica e social da instituição,

abordando a prática, as características diante do desenvolvimento da instituição, a funcionalidade, o estudo sobre as vertentes do CMEI.

	Professor II
	Para dar um amparo e nortear minhas ações. O PPP auxilia no entendimento desde onde vem até qual objetivo alcançar.

	Professor III
	O PPP é a identidade da instituição, ele norteia as práticas na instituição, como a instituição trata a criança; é uma ponte entre a comunidade e a instituição; em nosso caso, o CMEI.

	CMEI II

	Professor I
	Serve como base da necessidade das crianças conforme a comunidade onde se encontra.

	Professor II
	Serve para orientar e dar uma direção para todos os funcionários da instituição.

	Professor III
	O PPP é de extrema importância, pois é o documento que reflete a identidade da instituição, no qual estão presentes as concepções que norteiam o trabalho naquela instituição específica e, portanto, foi construído coletivamente. Acredito que, quando o PPP é de fato visto dessa maneira e usado com este propósito, ele é essencial e um instrumento

poderoso de orientação da prática pedagógica. Dito isso, é preciso pontuar que não tem sido essa a realidade da nossa instituição.

	CMEI III

	Professor I
	O PPP é documento que normatiza e mostra conceitos, linhas de pensamento da instituição, dados dos alunos, professores, comunidade. Documento importante para instituição, onde é definido conceitos, projetos da instituição.

	Professor II
	Para saber os projetos e normativos estabelecidos pelos profissionais em relação à escola.

	Professor III
	Para nos nortear e termos uma base para seguir com planejamento, que venha de encontro com a necessidade de cada criança e sua valorização

como um todo.


Fonte: Questionário elaborado pela pesquisadora para este estudo (2024).

Embora as afirmações dos sujeitos ressaltem a importância do PPP, quando foram questionados sobre como resolvem dúvidas relacionadas a horários, currículo, projetos, questões sobre a comunidade, alunos e linha de pensamento, pode-se ver que ele não é demandado pelos professores. É o que se observa no gráfico a seguir:
Gráfico 2 – Sobre a organização e funcionamento dos CMEIs
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Fonte: Questionário elaborado pela pesquisadora para este estudo (2024).

Pode-se observar que somente 13% dos entrevistados afirmam recorrer ao PPP do CMEI nas questões ligadas à organização das suas práticas. Os demais 79% buscam meios alternativos, como demonstrado no gráfico 1. Ainda no gráfico, 47% dos professores veem o diretor como guardião do PPP. O que se afirma aqui é a perda de autonomia dos professores em relação ao plano. Essa prática evidencia que, embora os sujeitos afirmem a importância do PPP, como evidenciado pelo Quadro 1, essa relação não se consubstancia pelas práticas pedagógicas nos CMEIs. Falta aos sujeitos dos CMEIs a compreensão efetiva de que PPP é um instrumento que lhes garante autonomia didática, no que se refere à organização do seu trabalho pedagógico, na medida em que essa foi determinada coletivamente nos CMEIs. (Libâneo; Oliveira; Tosci, 2012).

Compreendendo que a autonomia escolar constitui um dos pontos fundamentais na luta dos educadores para a gestão democrática da escola, embora tenha sido observada a importância dada a ele pelos sujeitos da pesquisa, nesses CMEIs, ele não se inscreve como um instrumento capaz de garantir um fazer autônomo, que permita a capacidade de pensar, sentir e atuar na organização da prática pedagógica (Falcão, 2006).

Sobre esse ponto, Vasconcelos (2014, p. 47) afirma que “[...] não compete à equipe diretiva assumir o papel de guardiã do projeto, e em especial do cumprimento da programação. Isto é tarefa de todos”. Então, sendo um compromisso coletivo, é o dever de uma gestão democrática gestar uma instituição de forma que haja a participação de todos e transparência desse documento, que deve ser exposto a todos para recorrerem a questões do contexto da instituição. O PPP tem importância fundamental para a construção da autonomia didático-pedagógica dos professores. Para analisar essas questões, buscou-se a compreensão conceitual do PPP. Quando questionados sobre quais instrumentos são utilizados para a elaboração das práticas cotidianos, os sujeitos da pesquisa responderam da seguinte forma, conforme o gráfico 3:

Gráfico 3 – Meios utilizados para elaborar o planejamento das práticas pedagógicas
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Fonte: Questionário elaborado pela pesquisadora para este estudo (2024).
As respostas chamam a atenção por diversos motivos: primeiro, o fato de os professores apresentarem um conceito adequado sobre a importância do PPP. Quando questionados sobre o instrumento de gestão das práticas, eles, na sua maioria (44% dos professores), optam por elaborá-lo exclusivamente pela BNCC (Brasil, 2018), visto assim o PPP isolado das salas de aula, destituído de significados coletivos e de cunho institucional. Por isso, a importância de uma gestão democrática empenhada em desencadear uma ação educativa que determina sua própria proposta teórico-pedagógica com clareza. Elaborar um PPP que seja coerente com o referencial teórico que orientará as práticas dos profissionais da educação exige precisão. Esses dados demonstram que as práticas pedagógicas são orientadas por um currículo hegemônico, verticalizado e previamente dado (Lima, 2014).

Ressalta-se que o PPP, como instrumento democrático, vem perdendo a adesão nos CMEIs. A perda da autonomia é proporcionada na medida em que esses sujeitos abandonam o planejamento centrado na cultura da escola. Ainda, observando os dados, vê-se que 11% dos professores lançam mão das apostilas e livros didáticos como instrumento de organização das práticas. Outros 18% se pautam pela avaliação individual dos alunos, que pode induzir o descolamento de uma visão de totalidade que deve ser evidenciada pelo PPP nos CMEIs.

Observa-se que a subutilização do PPP pode indicar que ele vem sendo abandonado no que diz respeito à sua centralidade na gestão dos CMEIs. Isso aponta que a gestão neoliberal cientificista está absorvendo, fragilizando e individualizando a gestão pedagógica nos CMEIs, na medida em que desvincula essa instituição da sua identidade. (Lima, 2014).

Contrariando a estratégia neoliberal, é o PPP que deve demarcar as estratégias de organização pedagógica, os recursos didáticos a serem utilizados e se configurar pelas práticas pedagógicas. É por meio dele que se dá a devida organização do trabalho pedagógico coletivo. Para Libâneo (2004), o projeto representa a oportunidade de a direção, a coordenação pedagógica, os professores e a comunidade tomarem sua escola nas mãos, definir seu papel estratégico na educação das crianças e jovens, organizar suas ações, visando atingir os objetivos a que se propõem. Por isso, a importância de tomá-lo como referência no planejamento pedagógico cotidiano. Entretanto, vale observar a importância da escola, no contexto da economia do conhecimento e da produção de habilidades competitivas, “[...] para que possa continuar subordinada a certos critérios democráticos que, por definição, são lentos, imprevisíveis e consumidores de recursos, não garantindo o alcance das melhores decisões técnicas [...]” nos CMEIs (Lima, 2014, p. 1076).

Outro tema de igual importância na gestão democrática é pensar a elaboração do PPP à luz do conceito de participação que se dá desde a sua elaboração.

Sobre a reformulação do PPP nos CMEIs, podemos observar o quão superficial se deu a sua elaboração. Segundo a fala da professora IV do CMEI II, de “[...] uma maneira superficial se dá a elaboração, me parece fragmentado, não se dá a devida importância nem a tabela se cumpre!”. Nessa forma de elaboração, a participação do professor é inviabilizada, pois o ato de participar exige organização, pois, de acordo com Veiga (2002, p. 56), “[...] o projeto não se constitui na simples produção de um documento, mas na consolidação de um processo de ação-reflexão-ação, que exige o esforço e a vontade política do coletivo escolar”. Ou seja, há de se considerar que as instituições constroem o PPP apenas para cumprir determinações legais e burocráticas, que são dadas pelas entidades superiores, inviabilizando a ação daqueles que participam. Há que se observar que essa prática da equipe diretiva induz à afirmação da não participação. (Lima, 2014).

Para Libâneo (2004), a gestão democrática da escola se configura como ação imprescindível à produção coletiva e participativa do seu projeto pedagógico, em um viés descritivo de características próprias, elaborado com a opinião crítica de todos que compõem a comunidade escolar, na premência de responsabilidade conjunta pelo alcance das metas e objetivos propostos. Essa reformulação precisa ser coletiva e contínua, requerendo disponibilidade para possibilitar mudanças e proporcionar um trabalho eficiente da equipe na busca por autonomia, como um processo de conquista e interação, contando com a participação de pais, comunidade e não apenas de professores.

Outra questão que chamou a atenção nas respostas dos docentes é como ocorre a participação na elaboração do PPP na instituição. Por meio das respostas, fica evidente que não valorizam a participação dos mesmos na elaboração. A professora III do CMEI II afirma que participou de alguns tópicos: “[...] participei tal qual foi proposto e, no nosso pequeno grupo fizemos algumas discussões e leitura, a fim de dar nossa contribuição”. A professora I do CMEI III afirmou que foi “[...] feita uma reunião para todos que trabalham com a educação”. Fica demonstrado que as formas de participação se dão de modo fragmentado, evidenciando que a organização para a elaboração do PPP não demonstra haver critérios claros da participação. Ou seja, há uma clara fragmentação do processo de elaboração do projeto.

Ainda se pode perceber que, para alguns professores, a responsabilidade sobre a elaboração do PPP é da equipe gestora, e não do coletivo da escola, como se pode observar na afirmação da professora I do CMEI III, que afirma: “[...] ele é elaborado com o grupo de professores de forma colaborativa, porém a responsabilidade é do coordenador pedagógico”.

Pode-se perceber que as falas das professoras denotam haver diálogo e participação na reelaboração do projeto. De acordo com a professora II do CMEI I, a participação se dá “[...] por meio de diálogos e reflexões sobre a nossa prática e a nossa identidade institucional, seguindo para o registro do que abordamos nessas discussões”. Para a professora III do CMEI I, ocorre “Através de contribuições orais e escrita sobre o embasamento teórico e a nossa vivência cotidiana e prática”. Entretanto, quando cotejamos com os princípios da participação definidos por Lima (2014), vê-se que essas afirmações conflitam com as escolhas feitas pelos sujeitos para instrumentalizar o seu planejamento, como dito anteriormente. Esses fenômenos são próprios da despolitização da organização escolar e das práticas de administração da educação. Pois são subordinadas a ideologias gerencialistas e neocientíficas, que criam fórmulas de participação legal e burocrática, nas quais os sujeitos cumprem os ritos necessários para atender ao projeto das “escolas eficazes”, sem que haja, da parte desses sujeitos, uma análise crítica da atuação.

Nesse sentido, o vocabulário usado pelos professores soa como vazio, em função das opções teórico-metodológicas adotadas pelos CMEIs. Desse modo, a organização da reelaboração do PPP obedece a ritos prévios, que se confundem nas formas de elaboração desse instrumento, na busca de instalar as “escolas eficazes”, devolvendo responsabilidades e encargos a partir da defesa de uma gestão centrada na escola e de uma autonomia de tipo processual e instrumental (Lima, 2014). Ou seja, embora os sujeitos afirmem a existência de diversos modos de engajamento na elaboração do PPP, ele não se traduz nas práticas cotidianas, uma vez que são outros instrumentos que animam essas práticas, oriundos de um projeto mercadológico expresso pela BNCC, livro didático e apostilas do sistema privado.

Quando perguntado aos professores quem deveria participar da elaboração do PPP, além da equipe pedagógica, as respostas demonstram que, segundo eles, todos devem participar. Na afirmação da professora IV do CMEI I, “[...] todos os funcionários que fazem parte da instituição, os pais e a comunidade”. De acordo com a professora III do CMEI II, “[...] todos, inclusive as famílias das crianças”. A professora IV do CMEI III afirmou: “[...] acredito que todos, funcionários da escola, equipe pedagógica”.

Foram também questionados sobre a participação dos pais na elaboração do PPP nos CMEIs. O professor I do CMEI II afirmou que os pais não participam “[...] por não serem convidados pela gestão escolar”. Outra professora do CMEI I afirmou: “Durante minha participação não vi nenhum familiar participar diretamente, porém será realizado um questionário para os pais responderem”. A resposta do professor I do CMEI III foi: “Não me recordo dos pais em reunião para essa reelaboração”. Essas afirmações demonstram que o PPP está distante do seu potencial nos CMEIs. O que se observa é que há uma percepção de que os pais não participam, mas não foi observada, nas falas dos sujeitos, uma defesa dessa participação.

Ao que parece, há um acordo tácito nos CMEIs, que legitima a não participação dos pais na elaboração do PPP. É importante ressaltar que é fundamental buscar a realidade dos sujeitos que ali frequentam e como funciona o diálogo com as famílias. Sobre isso, Hernández (2003, p. 25) afirma que
[...] a escola não pode ser propriedade dos professores, ela deve incluir toda comunidade educativa no planejamento de suas metas de melhoria. A escola se utiliza da cultura do estudante, possuindo a missão de ampliar a experiência e formação humana, considerando o ambiente cotidiano.

Quando questionados sobre as contribuições do PPP para a prática individual e coletiva nos CMEIs, os sujeitos apresentaram as seguintes afirmações nos questionários.
Ao se abordar o tema sobra as contribuições do ppp na para a prática pedagógica nos Cmeis,  a professora I do CMEI I: “[...] o PPP é um documento que me ampara e norteia o fazer pedagógico dentro da instituição [...]”. Já a professora I do CMEI III afirmou que contribui, “De forma positiva e satisfatória, produtiva, pois com o PPP, observamos como entender melhor a criança e o funcionamento de toda a instituição”. Contudo, essa mesma professora recorre à BNCC para fazer seu planejamento. Embora observando, mais uma vez, que os sujeitos reconhecem a relevância do PPP para suas práticas pedagógicas, elas não se orientam por ele. A fala da professora III do CMEI II demonstra que o PPP não é usado como norteador das práticas, pois, segundo ela, “Deveria recorrer a ele, para que contribuísse, mas por hora, ele ainda não é o documento que deveria ser (aqui nessa instituição) e, portanto, não tenho recorrido a ele como instrumento de orientações da minha prática”. Fica evidenciado que a instituição ainda enfrenta desafios para alcançar o papel do PPP como instrumento norteador das práticas. Ele ainda é tratado em separado da prática pedagógica, quando, na realidade, deveria ser um instrumento fundante dela.

Nesse sentido, Santos (2009) afirma que é preciso organizar uma gestão centrada em um planejamento bem articulado, no qual se faz necessário unir a teoria e a prática, contando com o importante papel do profissional de educação para o alcance dos objetivos educacionais, bem como sua contribuição para a execução do PPP na instituição. Assim, o professor deve desempenhar seu trabalho da melhor forma, refletindo sua prática pedagógica constantemente, como podemos observar na fala do professor II do CMEI II: “[...] na medida em que é um documento mandatório e orientador, me sinto segura em desenvolver minha prática, tendo em vista as diretrizes do documento”.

Por fim, observa-se que existe uma distância enorme nas escolas, no que se refere à sua organização. Apesar de os professores apresentarem algum tipo de participação na reelaboração do PPP, isso fica reduzido somente a este espaço não levando para as praticas das escolas as decisões que deveriam ser definidas coletivamente. As práticas  da gestão pedagógica da escola até aqui analisadas, corroboram para a insividualização do trabalho escolar legitimando o pensamento hegemônico que institui nas escolas nas escola praticas de gestão pedagógica que ancoradas na perspectiva da gestão eficiente e eficaz  neoliberal. (Lima, 2001)  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão realizada nesse artigo nos permite apontar algumas considerações importantes, quando pensamos no projeto político-pedagógico como um instrumento transformador e de articulação das ações educativas, mas se tornando um documento meramente burocrático e formal. Por meio dos questionários aplicados nos CMEIs do município de Paranaguá, encontram-se falas esvaziadas de conteúdo crítico e em contradição com as práticas de gestão pedagógica, levando a inferir a dicotomia entre o discurso e a prática. Isso reflete falta de criticidade, demonstrada nas falas de alguns educadores que não têm elementos que lhes permitam usar o PPP nos princípios da democracia nas instituições escolares.

Além disso, foi observado que a falta de participação dos sujeitos se dá como não participação, uma vez que se notou que a sua expressão é centralizada e burocrática, na qual os sujeitos participam formalmente, uma vez que os instrumentos demandados por eles, para a orientação de suas práticas, não têm o PPP como fonte. Além disso, a ausência da participação da comunidade escolar no processo de construção do PPP reforça o distanciamento desses sujeitos nas decisões e controle sobre as políticas públicas, como no caso da educação. Outro achado foi a utilização do PPP como instrumento de gestão meramente formal, que não alcança e, por isso, não muda a vida dos sujeitos da escola. A elaboração e reelaboração do PPP podem assim se configurar em mais um espaço de controle eficiente e eficaz, na medida em que ele é esvaziado do seu caráter político. Em última instância, o PPP dos CMEIs se afasta da sua função emancipatória e educativa. Neste cenário, o PPP perde seu potencial de transformação social, não exercendo impacto na melhoria da qualidade educacional.
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� O presente trabalho foi realizado com apoio do CNPq, por meio de bolsa concedida ao estudante Bárbara Vitória Moraes.


� Conforme estabelecido na portaria MCTI de nº 1.122/2020, com texto alterado pela portaria MCTI de nº 1.329/2020.


� Nessa produção de regras, é maior e produz um tipo de participação formal ou participação decretada.


� É realizada tomando como base um conjunto de regras menos estruturadas formalmente, geralmente constante em documentos produzidos no âmbito da organização central, que passam pela intervenção dos sujeitos. (Lima, 2001, p. 75). 


� Caracteriza-se por uma atividade menos voluntária, mais expectante ou menos calculista, a qual não empenha definitivamente recursos, aguardando eventualmente para tomar decisões mais definidas, como forma de proteger-se ou não correr riscos, e não comprometer o futuro. (Lima, 2001, p. 77)


�  Já a participação passiva caracteriza-se por atitudes e comportamentos de desinteresse da falta de informações de competências imputáveis aos sujeitos, de alienação de certas responsabilidades, e de não aproveitamento de possibilidades, mesmos formais, de participação. Configura-se uma estratégia de não envolvimento ou envolvimento mínimo. (Lima, 2001, p. 87).


� Aquela que acontece por regulamentação para participação, ou a que veda a capacidade de participar. Pode ocorrer no plano das orientações internas como objeto de regras não formais, de regras informais, de consensos estabelecidos por imposições ou orientação das práticas por parte de grupos ou subgrupos. (Lima, 2001, p. 87).


� Esse tipo de não participação pode ser caracterizado pela indução, mesmo que a participação seja decretada, ou seja, na elaboração do PDE. Uma vez que os arranjos organizacionais concretos, as práticas participativas previstas, os recursos não se constituam em possibilidades reais e efetivas, há uma indução para a não participação. (Lima, 2001, p. 87)


� Conforme aprovado pelo Comed, em 13 de dezembro de 2023.
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